
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.005 - CE (2014/0298853-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DIVETRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REVESTIMENTOS EM 

VIDROS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ ERINALDO DANTAS FILHO E OUTRO(S) - CE011200 
   CARLOS EDUARDO ROMANHOLI BRASIL E OUTRO(S) - 

CE019528 
   MONIQUE TAVARES DE FIGUEIREDO  - CE021900 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE PRODUTO 
INDUSTRIALIZADO - IPI. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS 
IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA 
ESTRANGEIRA. 
1. A  Primeira Seção,  no julgamento dos EREsp 1.403.532/SC, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC/1973, modificou a jurisprudência e firmou a  tese de que não  há 
nenhuma ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de procedência 
estrangeira do estabelecimento do importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, 
I, da Lei n. 4.502/1964, com a permissão dada pelo art. 51, II, do CTN.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.005 - CE (2014/0298853-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DIVETRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REVESTIMENTOS EM 

VIDROS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ ERINALDO DANTAS FILHO E OUTRO(S)
   CARLOS EDUARDO ROMANHOLI BRASIL E OUTRO(S)
   MONIQUE TAVARES DE FIGUEIREDO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto por DIVETRO – INDÚSTRIA E COMERCIO DE REVESTIMENTO EM 

VIDROS LTDA contra decisão proferida em recurso especial, assim ementada (fl. 262): 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ERRO MATERIAL. CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. NOVA ANÁLISE RECURSAL. TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL. IPI. IMPORTADOR COMERCIANTE. FATO GERADOR. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO. DUPLA 
INCIDÊNCIA.

POSSIBILIDADE. ERESP 1.403.532/SC. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

O agravante, em suas razões recursais, sustenta, em resumo, que “não pode incidir o IPI 

nas saídas para o mercado interno dos produtos importados pela empresa Autora, os quais não 

foram objeto de qualquer processo de industrialização após o desembaraço aduaneiro” (fl. 275).

Requer, por fim, a reforma total da decisão agrava para que seja dado provimento ao 

recurso especial.

Devidamente intimada, a Fazenda Nacional não apresentou impugnação (fl. 282). 

 É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.005 - CE (2014/0298853-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE PRODUTO 
INDUSTRIALIZADO - IPI. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS 
IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA 
ESTRANGEIRA. 
1. A  Primeira Seção,  no julgamento dos EREsp 1.403.532/SC, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC/1973, modificou a jurisprudência e firmou a  tese de que não  há 
nenhuma ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de procedência 
estrangeira do estabelecimento do importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, 
I, da Lei n. 4.502/1964, com a permissão dada pelo art. 51, II, do CTN.
2. Agravo interno não provido.
 

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 
merece prosperar. Vejamos.

Conforme consignado na decisão recorrida, a controvérsia dos autos diz respeito a 

incidência do IPI quando da saída do produto importado, em revenda no mercado interno.

Inicialmente, a Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.411.749/PR, de relatoria do 

Ministro Sérgio Kukina, Relator para acórdão Ministro Ari Pargendler, decidiu-se que o fato gerador 

do IPI ocorre no desembaraço aduaneiro, não sendo viável nova cobrança desse imposto  na saída 

do produto quando de sua comercialização, sob pena de dupla incidência não admitida na legislação 

de regência.

Eis a ementa do referido julgado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. 
SAÍDA DO ESTABELECIMENTO IMPORTADOR.

   A norma do parágrafo único constitui a essência do fato gerador do 

imposto sobre produtos industrializados. A   teor dela, o tributo não incide 

sobre o acréscimo embutido em cada um dos estágios da circulação de 

produtos industrializados. Recai apenas sobre o montante que, na operação 
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tributada, tenha resultado da industrialização, assim considerada qualquer 

operação que importe na  alteração da natureza, funcionamento, utilização, 

acabamento ou apresentação do produto, ressalvadas as exceções legais. De 

outro modo, coincidiriam os fatos geradores do imposto sobre produtos 

industrializados e do imposto sobre circulação de mercadorias.
Consequentemente, os incisos I e II do caput são excludentes, salvo se, entre 

o desembaraço aduaneiro e a saída do estabelecimento do importador, o produto 
tiver sido objeto de uma das formas de industrialização.

   Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp 1411749/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão 

Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/06/2014, DJe 
18/12/2014, grifo nosso).

No julgamento do EREsp 1.403.532/SC, submetido ao rito art. 543-C do CPC, a Primeira 

Seção modificou o entendimento, vindo a prevalecer a  tese de que não “há qualquer ilegalidade 

na incidência do IPI na saída dos produtos de procedência estrangeira do estabelecimento 

do importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a 

permissão dada pelo art. 51, II, do CTN”.

A propósito, confira-se a ementa desse julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C, DO CPC. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. 
FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS IMPORTADORES NA REVENDA 
DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. FATO GERADOR 
AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 51, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. 
SUJEIÇÃO PASSIVA AUTORIZADA PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, 
DA LEI N. 4.502/64. PREVISÃO NOS ARTS. 9, I E 35, II, DO RIPI/2010 
(DECRETO N. 7.212/2010).

1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do CTN - que 
compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da 
Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 
11.281/2006 - que definem a sujeição passiva, nenhum deles até então afastados por 
inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência 
do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda, 
mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil.

2. Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de 
procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já que equiparado a 
industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II, do 
CTN.
3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, dupla tributação ou 

bitributação, porque a lei elenca dois fatos geradores distintos, o desembaraço 
aduaneiro proveniente da operação de compra de produto industrializado do exterior 
e a saída do produto industrializado do estabelecimento importador equiparado a 
estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação recai sobre o preço de compra 
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onde embutida a margem de lucro da empresa estrangeira e a segunda tributação 
recai sobre o preço da venda, onde já embutida a margem de lucro da empresa 
brasileira importadora. Além disso, não onera a cadeia além do razoável, pois o 
importador na primeira operação apenas acumula a condição de contribuinte de fato e 
de direito em razão da territorialidade, já que o estabelecimento industrial produtor 
estrangeiro não pode ser eleito pela lei nacional brasileira como contribuinte de direito 
do IPI (os limites da soberania tributária o impedem), sendo que a empresa 
importadora nacional brasileira acumula o crédito do imposto pago no desembaraço 
aduaneiro para ser utilizado como abatimento do imposto a ser pago na saída do 
produto como contribuinte de direito (não-cumulatividade), mantendo-se a tributação 
apenas sobre o valor agregado.

4. Precedentes: REsp. n. 1.386.686 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 17.09.2013; e REsp. n. 1.385.952 - SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 03.09.2013. Superado o 
entendimento contrário veiculado nos EREsp. nº 1.411749-PR, Primeira Seção, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Rel. p/acórdão Min. Ari Pargendler, julgado em 11.06.2014; e 
no REsp. n. 841.269 - BA, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 
28.11.2006.

5. Tese julgada para efeito do art. 543-C, do CPC: "os produtos importados estão 
sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento 
importador na operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido industrialização 
no Brasil".

6. Embargos de divergência em Recurso especial não providos. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(EREsp 1403532/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/10/2015, DJe 18/12/2015)

Nessa linha de entendimento, os recentes julgados:

PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
AGRAVO REGIMENTAL   NO   RECURSO  ESPECIAL.  IPI.  IMPORTADOR  
COMERCIANTE.
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO. INCIDÊNCIA.
1.  Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  "aos  recursos interpostos   
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).
2.  A  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
EREsp 1.403.532/SC, submetido ao art. 543-C do CPC/73, modificou o seu anterior 
entendimento para fixar a tese de que "seja pela  combinação  dos  artigos 46, II e 
51, parágrafo único do CTN - que  compõem o fato gerador, seja pela combinação 
do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da Lei n. 4.502/1964, art. 79, da Medida Provisória 
n.  2.158-35/2001  e  art.  13 da Lei n. 11.281/2006 - que definem a sujeição   
passiva,   nenhum   deles   até   então   afastados   por inconstitucionalidade,  os  
produtos importados estão sujeitos a uma nova  incidência  do  IPI  quando  de  sua  
saída do estabelecimento importador  na  operação  de  revenda,  mesmo que não 
tenham sofrido industrialização no Brasil".
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AgRg no REsp 1420168/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 09/08/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. IMPOSTO 
SOBRE PRODUTO INDUSTRIALIZADO  -  IPI. PRODUTO IMPORTADO. 
SAÍDA DO ESTABELECIMENTO IMPORTADOR.  INCIDÊNCIA. ERESP 
1.403.532/SC. MATÉRIA JULGADA NO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973.
1.  Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos   
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2.  Esta  Corte  Superior  tem  atribuído  efeitos  infringentes aos embargos  de  
declaração,  em  situações excepcionais, para corrigir premissa  equivocada  no  
julgamento,  bem  como  nos casos em que o acolhimento  dos  embargos tiver 
como consectário lógico a alteração da  decisão.  Nesse sentido: AgRg no AREsp 
622.677/SP, Rel. Ministro Marco  Aurélio  Bellizze, Terceira Turma, DJe 1/4/2016; 
Edcl no AgRg no RESP n. 1.393.423/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 18/5/2016.
3.   A   Primeira   Seção  desta  Corte,  no  julgamento  dos  EREsp 1.403.532/SC,  
submetido  ao  rito  art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão  de  que  é  
legítima  a  incidência  do IPI na saída do produto  do  estabelecimento  importador,  
apesar de já tributado no desembaraço aduaneiro.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no AREsp 686.389/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 27/06/2016)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL.
INSTRUMENTALIDADE   RECURSAL.  IPI.  IMPORTADOR  COMERCIANTE.  
FATOS GERADORES.   DESEMBARAÇO   ADUANEIRO   E  SAÍDA  DO  
ESTABELECIMENTO COMERCIANTE. BITRIBUTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. ERESP 
1.403.532/SC. MULTA.
1.  Quando  os embargos declaratórios são utilizados na pretensão de revolver  todo 
o julgado, com nítido caráter modificativo, podem ser conhecidos como agravo 
regimental, em vista da instrumentalidade e a celeridade processual.
2.   A   Primeira   Seção  desta  Corte,  no  julgamento  dos  EREsp 1.403.532/SC,  
Rel.  p/  acórdão  Min. Mauro Campbell Marques, sob a sistemática  do  art. 543-C 
do CPC/73, restabeleceu seu entendimento no  sentido de permitir nova cobrança do 
IPI na operação de saída da mercadoria do estabelecimento comercial do importador, 
ainda que não tenham sofrido industrialização no Brasil.
3.  O  STJ  entende  que  deve ser aplicada multa nos casos em que a parte  
insurgir-se  quanto a tema já decidido em julgado submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos.
Embargos  de declaração recebidos como agravo regimental e improvido com 
aplicação de multa.
(EDcl no AgRg no REsp 1573727/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016)
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TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL.
INSTRUMENTALIDADE   RECURSAL.  IPI.  IMPORTADOR  COMERCIANTE.  
FATOS GERADORES.   DESEMBARAÇO   ADUANEIRO   E  SAÍDA  DO  
ESTABELECIMENTO COMERCIANTE. BITRIBUTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. ERESP 
1.403.532/SC. MULTA.
1.  Quando  os embargos declaratórios são utilizados na pretensão de revolver  todo 
o julgado, com nítido caráter modificativo, podem ser conhecidos como agravo 
regimental, em vista da instrumentalidade e a celeridade processual.
2.   A   Primeira   Seção  desta  Corte,  no  julgamento  dos  EREsp 1.403.532/SC,  
Rel.  p/  acórdão  Min. Mauro Campbell Marques, sob a sistemática  do  art. 543-C 
do CPC/73, restabeleceu seu entendimento no  sentido de permitir nova cobrança do 
IPI na operação de saída da mercadoria do estabelecimento comercial do importador, 
ainda que não tenham sofrido industrialização no Brasil.
3.  O  STJ  entende  que  deve ser aplicada multa nos casos em que a parte  
insurgir-se  quanto a tema já decidido em julgado submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos.
Embargos  de declaração recebidos como agravo regimental e improvido com 
aplicação de multa.
(EDcl no AgRg no REsp 1573727/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016)

 

  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2014/0298853-1 REsp 1.497.005 / CE

Número Origem: 08012029320134058100

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIVETRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REVESTIMENTOS EM VIDROS 
LTDA - MICROEMPRESA

ADVOGADOS : JOSÉ ERINALDO DANTAS FILHO E OUTRO(S) - CE011200 
 CARLOS EDUARDO ROMANHOLI BRASIL E OUTRO(S) - CE019528 
 MONIQUE TAVARES DE FIGUEIREDO  - CE021900 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIVETRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REVESTIMENTOS EM VIDROS 
LTDA - MICROEMPRESA

ADVOGADOS : JOSÉ ERINALDO DANTAS FILHO E OUTRO(S) - CE011200 
 CARLOS EDUARDO ROMANHOLI BRASIL E OUTRO(S) - CE019528 
 MONIQUE TAVARES DE FIGUEIREDO  - CE021900 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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